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Opinião

NR-1 integra saúde à gestão corporativa
Sônia Vasconcelos
Gerente nacional de pós-vendas da  
Green Benefícios

A entrada em vigor da nova 
NR-1 marca uma inflexão rele-
vante na forma como as empre-
sas brasileiras passam a lidar 
com a saúde no ambiente de 
trabalho. Mais do que uma obri-
gação normativa, a atualização 
da regra consolida o entendi-
mento de que a saúde deve ser 
tratada como um eixo central 
da gestão de riscos ocupacio-
nais. Esse movimento respon-
de a mudanças concretas no 
mundo do trabalho. Dados do 
Ministério da Previdência So-
cial mostram que, em 2025, o 
Brasil bateu, pela segunda vez, 
o recorde com o maior número 
de afastamentos do trabalho 
por transtornos mentais em 
uma década.

Ao exigir práticas mais estru-
turadas de promoção da saúde, 
a NR-1 contribui para democra-
tizar o acesso dos colaborado-
res a ferramentas de cuidados 
médicos e psicológicos. A apli-
cação de questionários, a sis-
tematização de informações e 
o fortalecimento da comunica-
ção interna permitem que o RH 
compreenda melhor os riscos e 
atuem preventivamente. Quan-
do bem implementada, a nor-

Afastamentos por saúde mental  
e o risco econômico sistêmico
Ana Carolina Peuker
Doutora em neurociências, pesquisadora em 
saúde mental no trabalho e CEO Bee Touch

Os mais de 546 mil afasta-
mentos do trabalho por trans-
tornos mentais registrados em 
2025, segundo a Previdência So-
cial, não configuram um evento 
isolado. Os números refletem 
um movimento estrutural, ob-
servado também em economias 
avançadas, no qual transforma-
ções profundas no modo de vida 
se combinam à permanência de 
modelos de organização do tra-
balho que pouco evoluíram.

O fenômeno não é exclusivo 
do Brasil. Na União Europeia, 
dados da Eurostat indicam cres-
cimento contínuo dos afasta-
mentos relacionados à saúde 
mental. No Reino Unido, estres-
se, ansiedade e depressão res-
pondem por mais da metade dos 

dias de trabalho perdidos por 
doenças relacionadas ao traba-
lho. Nos EUA, o tema passou a 
integrar análises sobre produti-
vidade, custo sistêmico e impac-
to econômico agregado.

Esses dados afastam inter-
pretações simplistas. Transtor-
nos mentais são multifatoriais e 
se desenvolvem em um contexto 
marcado por transformações 
tecnológicas, hiperconectivida-
de, mudanças demográficas e 
instabilidade social. As análises 
comparadas apontam para a in-
tensificação das exigências cog-
nitivas e emocionais sem revi-
são proporcional do desenho do 
trabalho. Carga elevada, baixa 
margem de decisão, metas rígi-
das e jornadas extensas produ-
zem estresse crônico, que tende 
a se converter em afastamentos.

O recorte de gênero reforça 
essa leitura estrutural. O fato 

de as mulheres concentrarem 
mais de 60% dos afastamentos 
por saúde mental está associa-
do à sobreposição de jornadas, 
desigualdades salariais e maior 
exposição à precarização.

Nesse contexto, a incorpo-
ração dos fatores de riscos psi-
cossociais à gestão de saúde e 
segurança do trabalho, prevista 
na atualização da NR-1, acom-
panha uma tendência interna-
cional de tratar afastamentos 
como indicadores de falhas sis-
têmicas. O custo estimado de R$ 
3,5 bilhões ao INSS em um único 
ano reforça que o tema extrapo-
la o campo da saúde.

Afastamentos recorrentes 
passaram a operar como indica-
dores de risco e de valor.  Ignorá-
-los compromete previsibilidade e 
competitividade; incorporá-los à 
gestão é uma escolha alinhada à 
sustentabilidade de longo prazo.

Organizações que criam 
ambientes mais saudáveis e 
promovem o sentimento de 

pertencimento tendem a 
contar com profissionais 

mais comprometidos

ma amplia o alcance das ações 
de saúde e estimula o engaja-
mento dos trabalhadores, que 
passam a ter mais consciência 
sobre bem-estar e autocuidado.

Nesse contexto, a teleme-
dicina se consolida como uma 
resposta prática e escalável às 
demandas da NR-1. Ao reunir 
diferentes especialidades, com 
destaque para o atendimento 
psicológico, esse modelo faci-
lita a implementação das exi-
gências legais, amplia o acesso 
à saúde e reduz barreiras como 
deslocamento e tempo de espe-
ra. A experiência da Green, que 
registrou crescimento em seu 
benefício voltado à saúde após 
a entrada em vigor da NR-1, si-
naliza uma mudança de postura 
das empresas. Em um cenário 

de aumento dos custos dos pla-
nos tradicionais e de escassez 
de mão de obra, investir em so-
luções acessíveis e contínuas 
de saúde passou a ser visto 
como estratégia de sustenta-
bilidade organizacional, e não 
apenas como despesa.

Ao ampliar o acesso à saúde, 
a NR-1 tende a gerar benefícios 
diretos também para as empre-
sas, como a redução de afasta-
mentos, melhora do clima orga-
nizacional e fortalecimento da 
responsabilidade corporativa. 
Organizações que criam am-
bientes mais saudáveis e pro-
movem o sentimento de perten-
cimento tendem a contar com 
profissionais mais comprometi-
dos, produtivos e alinhados aos 
seus objetivos de longo prazo.

Samba no palanque
O Carnaval atualmente é 

utilizado para anestesiar a gra-
vidade da vida brasileira. É a 
nossa maior festa popular, uma 
mistura de ruas e avenidas, 
ritmos e sotaques, com gen-
te que nunca se encontraria 
no cotidiano, todos reunidos 
em torno de uma alegria que 
não pede carteira partidária. 
Por isso, quando uma escola 
transforma o desfile em home-
nagem explícita ao presidente 
da República e pré-candidato 
à eleição de outubro, desloca o 
eixo da celebração para o ter-
reno da disputa política.

O enredo “Do alto do Mulun-
gu surge a esperança: Lula, o 
operário do Brasil”, da Acadê-
micos de Niterói, acendeu um 
debate que vai além do gosto 
pessoal. O Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) analisou pedi-
dos para barrar a homenagem 
e, embora tenha negado limi-
nares, deixou um alerta direto. 
A ministra Cár-
men Lúcia, pre-
sidente do TSE, 
foi cristalina: 
“A festa popu-
lar do Carnaval 
não pode ser 
fresta para ilí-
citos eleitorais 
de ninguém”. 
Os ministros 
ponderaram 
que proibir o 
desfile poderia 
configurar censura prévia, mas 
salientaram possível punição 
posterior se houvesse ilícitos 
eleitorais na avenida.

O ponto central não é cen-
surar arte nem exigir que o 
Carnaval seja “neutro” – ele já 
não é faz tempo. A questão é 
outra: qual o propósito de ho-
menagear, em ano eleitoral, 
o chefe do Executivo com um 
espetáculo financiado em par-
te por recursos públicos? A dis-
cussão sobre repasses e apoios 
ao Carnaval reforçou o óbvio, 
ainda que indiretamente, pois 
estamos falando de dinheiro 
do contribuinte.

E aqui começa a pergunta 
que realmente importa: o que 
isso significa para as eleições 
deste ano? Se a lógica for “ho-

menagear”, abre-se uma porta 
perigosa. Prefeitos, governa-
dores e outras autoridades 
com influência podem se uti-
lizar da máquina pública e da 
capacidade de patrocínio para 
“contar sua história” em forma 
de desfile, samba, alegorias, 
narrativas emocionantes e 
transmissão em rede nacional, 
tudo com verbas públicas. Se 
isso virar regra, o Carnaval se 
transforma em uma vitrine de 
autopromoção institucional 
travestida de cultura.

Se não virar regra, pior ain-
da: vira exceção seletiva. Aí en-
tra o risco de dois pesos e duas 
medidas. Passa a ser aceitável 
quando o homenageado for 
Lula, mas reprovável quando 
for um adversário? Vai ser to-
lerado se o governante for “do 
lado certo” e tratado como pro-
paganda irregular se for “do 
lado errado”? A Justiça Eleito-
ral não pode permitir essa am-

biguidade, nem 
a sociedade de-
veria aceitar.

A política, 
porém, tem iro-
nias. O plano 
de “capitalizar” 
uma homena-
gem dessas 
costuma falhar. 
Em vez de unir, 
divide. Para 
uns, vira culto; 
para outros, 

provocação. E o desfecho foi 
simbólico. A escola terminou 
em último lugar e acabou re-
baixada para a Série Ouro. As 
imagens do desfile circulam 
e, para muita gente, produzem 
mais incredulidade do que ad-
miração.

O Brasil precisa de pontes. E 
o Carnaval é uma das maiores. 
Transformá-lo em palanque é 
apostar que a alegria coletiva 
pode ser instrumentalizada 
sem custo. Não pode. A festa 
pode e deve falar de temas pú-
blicos, denunciar injustiças, ce-
lebrar identidades. Mas home-
nagear o chefe do Executivo, 
em ano eleitoral, com dinheiro 
público ao fundo, é atravessar 
uma linha perigosa. O prece-
dente é ruim; a divisão, certa.

A coluna Visão Empresarial é publicada neste espaço às segundas-feiras

O Brasil precisa de 
pontes. E o Carnaval 
é uma das maiores. 
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coletiva pode ser 
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Visão Empresarial
Alan Elbling
Diretor de Eventos do  
Instituto de Estudos Empresariais (IEE)
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